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Resumo
Em tempos de intensa instabilidade, entendemos que a Teoria Ator-rede 
apresenta-se como potente referencial teórico-metodológico para a análise 
da realidade, pois nos remete a alianças, fluxos e mediações, referindo-se 
à ação de elementos heterogêneos conectados, caracterizados pela possi-
bilidade do desvio. Nesse caso, a mediação pode ser entendida como um 
aspecto humano ou não-humano capaz de mobilizar, modificar, potencia-
lizar ações dentro de um circuito constituído por uma heterogeneidade de 
mediadores. Essa perspectiva nos ajuda a entender a realidade a partir da 
temporalidade das amarrações diversas. É com esse foco que nos voltamos 
para a produção do artefato família na atualidade. Diferentemente de um 
processo estabilizado na concepção “pai, mãe e filhos” –naturalizado até 
meados do séc. XX – estas redes de mediadores que produzem aquilo que 
entendemos por família até então, parecem instabilizar-se gradativamente. 
Muitas têm sido as mudanças que acabam por trazer controvérsias para 
uma circulação estável da família, pois diferentes modos de produção des-
ta colocam em xeque uma natividade possível. Nesse âmbito, um fator 
de instabilidade, que consideramos por demais pertinente nessa temática, 
tem sido a prática do divórcio e suas questões acerca da guarda dos filhos. 
Desse modo, nosso foco de análise no presente trabalho reside na produção 
da família em uma perspectiva de redes. A pesquisa se propõe a abordar 
as práticas cotidianas que produzem tal artefato agenciado a um fluxo de 
heterogêneas e controvertidas mediações em constante movimento – como 
as questões referentes ao divórcio e à guarda dos filhos. Buscaremos de-
senvolver uma cartografia descritiva da produção da família na atualidade 
como efeito de redes, evidenciando suas dinâmicas de conectivas.
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Abstract
 In an actuality of intense instability, we understand that the Actor-Network 
Theory is powerful theoretical-methodology for the analysis of reality, because 
it brings us the alliances, streams and mediations, referring to the action of 
heterogeneous elements connected, characterized by the possibility of diversion. 
In this case, mediation can be understood as a human or non-human look capable 
of mobilising, modify, enhance actions within a circuit comprising a variety of 
mediator. This perspective helps us to understand reality from the temporality of 
the moorings. It is with this focus that we turn to the artifact's production family 
today. Unlike a stabilized in the design process "father, mother and children"-
naturalized until the middle of the 19th century. XX – these networks seem to 
unsettle gradually. Many have been changes that ultimately bring disputes to a 
stable movement of what we mean by family, as different modes of production of 
the family put in check a Nativity. In this context, a factor of instability, that we 
consider relevant in this topic too, it has been the practice of divorce and your 
questions about child custody. Thereby, our focus of analysis in this work lies in 
the production of family in a network perspective. The research aims to address 
the daily practices that produce such artifact touted a heterogeneous workflow 
and controversial mediations in constant motion – as issues relating to divorce 
and child custody. We will develop a descriptive mapping of family production 
today as effect of networks, evidencing their dynamics of connectives.
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Actor-Network 
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Family
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1. Introdução

Ao voltarmos nosso olhar para a atuali-
dade, observamos um intenso fluxo interfron-
teiras que nos instiga a pensar a partir de uma 
ênfase na mediação, nos fluxos produtores de 
existência (Bruno Latour, 1994). Com essa 
atitude, nosso foco de questionamento reside 
na produção da família em uma perspectiva 
de redes. A pesquisa se propõe a abordar as 
práticas cotidianas que produzem tal artefato 
agenciado a um circuito de mediações hetero-
gêneas em constante movimento. Entendemos 
tal questão como pertinente na medida em que 
intensas controvérsias acerca do divórcio e 
da guarda dos filhos parecem instabilizar as 
fronteiras daquilo que temos concebido por 
família. Diversas controvérsias vêm entrela-
çando diferentes mediadores que, no mesmo 
ritmo de suas ações, fazem circular e trazem 
existência ao artefato família na atualidade. 
Faz-se importante salientar que utilizamos o 
termo artefato aqui para evidenciar o caráter 
produtivo – arte – simultâneo ao seu aspecto 
de realidade estabelecida – fato.

Nosso referencial teórico requer uma 
orientação metodológica que possibilite car-
tografar redes sociotécnicas no que tange aos 
seus espaços – principais porta-vozes, media-
dores e suas conexões – mas também se ins-
crever no tempo – fluxos dos deslocamentos. 

Buscaremos uma abordagem simétrica refe-
rente ao estabelecimento de qualquer polari-
dade, mantendo nosso foco no processo pelo 
qual a rede se estende. Rastreando tais cone-
xões, abordaremos o que está sendo mobiliza-
do nesse processo heterogêneo. 

Propomo-nos, portanto, traçar um relato 
cartográfico das mediações que fazem circular e 
acabam por produzir aquilo que entendemos por 
família. Trata-se de um trabalho descritivo, cuja 
principal característica, segundo Latour (2008), 
é que se deve avançar lentamente. Seguindo de 
nó em nó. Buscaremos rastrear um circuito de 
mediadores sem remeter para nenhuma solidez 
a priori. Não almejamos produzir uma dimen-
são de família enquanto nova concepção ainda 
mais profunda que as anteriormente produzidas. 
Ao objetivarmos a produção de um relato, nos-
so método um tanto minimalista consistirá em 
seguir os mediadores e descrever ações.

Assim, elegemos como porta de entrada 
na heterogênea rede produtora da família, os 
artigos midiáticos e acadêmicos – bem como 
material jurídico – referentes às questões re-
lacionadas aos processos da guarda comparti-
lhada. Esperamos, com isso, poder identificar 
alguns importantes porta-vozes que, na atuali-
dade, falam pela rede e indicam novas pistas 
a serem seguidas. Antes, porém, abordaremos 
mais amplamente o referencial teórico que nos 
orienta nesta empreitada.
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2. A Perspectiva da Teoria Ator-rede

Em tempos de intensa instabilidade, 
entendemos que a Teoria Ator-rede – TAR 
– apresenta-se como um referencial teórico-
-metodológico bastante potente para a análise 
da realidade. Tal teoria nos remete a alianças, 
fluxos e mediações, referindo-se a elementos 
heterogêneos conectados, caracterizados pela 
possibilidade do desvio, sejam eles humanos 
ou não-humanos. Nesse caso, a mediação pode 
ser entendida como ação capaz de mobilizar, 
modificar, potencializar fluxos em um circuito.

Essa perspectiva nos ajuda a entender a rea-
lidade a partir de amarrações diversas, um ema-
ranhado de redes que possibilita um dinamismo 
sempre processual. As conexões, que se articulam 
e se modificam em processos a envolver huma-
nos e não humanos, apontam para toda uma vida 
social permeada por constante produção coletiva. 
Desse modo, toda existência é produto e produtor 
desses fluxos, delineando novos conceitos, novos 
fatos, novas produções, constatando que o “foco 
está na cozinha dos fatos, nas mediações e nas 
práticas” (LATOUR, 2000, p. 83-84). 

Segundo Latour (2000), as controvérsias 
podem ser entendidas como um importante ob-
servatório para o rastreamento de redes, na me-
dida em que é apenas no processo da produção 
de novas associações que o social pode se fazer, 
momentaneamente, visível, gerando um rastro 
das diversas associações entre humanos e não-
-humanos. Diante de conexões já realizadas, 
mesmo havendo intenso trabalho para mantê-
-las existindo, tal trabalho permanece invisível. 
A caixa-preta representa tais momentos em que 
a rede se propaga sem maiores controvérsias, 
estabilizando os fluxos e acabando por cristali-
zar uma realidade como um fato, no qual huma-
nos e não-humanos (re)produzem as existências 
de modo tácito. A revelia de tal estabilidade, o 
fato se movimenta e se modifica intensamente.

No regime de caixa-preta, um fato se pro-
duz sem maiores contra-argumentos. Contudo, 
em algum momento, podem surgir mediações 
que instabilizam tal circulação. Abertura de 
caixa-preta é sinônimo de controvérsia e de ins-
tabilização da realidade. Nesse momento, um 
mundo em construção se revela em uma luta 
coletiva na produção dos fatos. Os teóricos da 
TAR denominam tais processos como caixa-
-cinza. Segundo Vinck,

O termo caixa-preta (...) é utilizado na so-
ciologia das ciências para falar de um fato 
ou de um artefato técnico bem estabele-
cido. Significa que ele não é mais objeto 
de controvérsia, de interrogação nem de 
dúvidas, mas que é tido como um dado 
(...). Quando uma técnica ainda não está 
completamente estabelecida como caixa-
-preta, falamos de caixa-cinza (apud NO-
BRE; PEDRO, 2007, p. 228).

Esses regimes de caixa-cinza possibilitam 
o surgimento de novas produções em rede que, 
ao se propagarem em processos de estabilização, 
isto é, circularem como bases sucessivas para 
novas existências, vão se naturalizando. Porém, 
a revelia de tal naturalização, existe constante 
tensão. É o que Law (1992) denomina como 
pontualizações, isto é, um invariável trabalho no 
sentido de triunfo sobre as resistências. Estamos 
diante de um campo de lutas entre dispositivos 
de captura e de resistência em que as práticas 
voltadas para a produção de espaços acabam por, 
constantemente, renovar os problemas. Alguma 
solidez, sempre frágil e fragmentária, se dá, por-
tanto, a partir de intenso trabalho coletivo. Desse 
modo, quando voltamos nosso olhar para o ar-
tefato família, encontramos um efeito de redes, 
processo coletivo de mediações. Porém, se tal 
artefato, anteriormente, já circulou sem maiores 
controvérsias, parece que, na atualidade, isso se 
altera drasticamente. 

3. O Artefato Família na Atualidade

O artefato família é algo que podemos 
considerar como bastante antigo, porém, por 
outro lado, sua produção parece ter se dado 
de modos diferenciados, revelando toda uma 
historicidade articulada a diferentes mediado-
res. Citando Boarini (2003), a família é uma 
realidade que se configura como muito velha 
e muito nova simultaneamente. Quando ob-
servamos a necessidade humana de, em tenra 
idade, devido a sua fragilidade, se cercar de 
adultos que propiciem sua sobrevivência por 
meio de cuidados, a família pode ser entendida 
como um arranjo muito antigo. Porém, a auto-
ra salienta que seu caráter de renovação cons-
tante, suas múltiplas possibilidades, mantém 
sempre presente um potencial de novidade. 
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A revelia de tal fluidez, a autora argu-
menta por uma forte tradução da família como

(...) sangue e a habitação em comum 
(...) características determinantes da 
formação da família, cujos membros, 
via de regra, são constituídos de pai, 
mãe e filhos. A união entre homem e 
mulher é selada como eterna ou até a 
morte, e sua finalidade principal é a re-
produção. A manutenção deste grupo é 
realizada pelo pai, provedor financeiro, 
e a mãe, provedora dos cuidados do-
mésticos (BOARINI, 2003, p. 1).

Tais redes pareciam fazer circular “famí-
lia”, até meados do século XX, de um modo 
que entendemos como clássico, isto é, a con-
cepção “pai, mãe e filhos” era estável, não 
revelando nenhuma controvérsia significativa 
por muito tempo. Articulados, muitas vezes, 
com fortes argumentos sociológicos e psicoló-
gicos – e mesmos religiosos, biológicos dentre 
outros – o masculino se produzia como traba-
lhando fora de casa, gerador de renda para a fa-
mília enquanto que do feminino, normalmente 
sem voz ativa, se esperava os cuidados dos fi-
lhos e dos afazeres da casa. Os filhos do casal, 
quando meninos, seriam criados nos moldes 
do pai – “homem de família” – e as meninas, 
nos moldes maternos – voltadas “para o lar”. 
Desse modo, podemos observar que o artefa-
to família se produzia fortemente imbricado a 
um processo educacional cotidiano que fazia 
circular determinados padrões que articula-
vam comportamento e sexo dos filhos.

Em sintonia com tais processos coti-
dianos, as concepções acerca do cuidado in-
fantil no seio familiar, a partir do argumento 
de Badinter (in ALMEIDA, 2009), têm sido 
fortemente articuladas à condição da mulher.  
Desse modo, a maternidade teria acabado por 
se produzir como naturalmente insubstituível 
diante dos filhos, e a condição da mulher se 
traduzido por meio de um instinto de materna-
gem, uma espécie de amor determinado pelo 
biológico. O ventre, a gravidez, acabaria por 
inscrever no corpo feminino tal condição. 

Se a mulher se produziu como naturalmen-
te cuidadora da prole, a posição do masculino, 
segundo Nolasco (2001), teria estado intima-
mente ligada a caracterizações como virilidade, 

energia, potência e atividade. Diferentemente 
da condição da mulher, a masculinidade te-
ria se produzido como não redutível ao sexo 
biológico. Ao invés de algo inato, mais seria 
uma conquista, uma vitória perante “situações 
adversas”. Desse modo, a posição masculina 
parece ter circulado como uma medalha a ser 
conquistada em uma batalha, conferindo honra-
ria ao seu portador. Ser masculino, nesse caso, 
seria o mesmo que ser herói. 

Quando analisamos o argumento de 
Nolasco articulado ao processo educacional 
cotidiano descrito anteriormente, podemos 
afirmar que ambos parecem bastante sintoni-
zados na tradução de um modelo tradicional 
de família pautado por uma paternidade sim-
bolizada pelo mito do herói, um ideal de pai 
provedor que, com esse intuito, enfrenta as 
dificuldades externas à família. 

Do início do século XX para cá, tal mo-
delo clássico de família parece se instabilizar 
gradativamente. Muitas têm sido as mudanças 
que, acabam por trazer controvérsias para uma 
circulação estável daquilo que entendemos 
por família. Influências no âmbito da tecnolo-
gia, de novos estudos a respeito da convivên-
cia humana, questionamento acerca de uma 
melhor forma de educação dos filhos dentre 
outros, acabam por desnaturalizar fronteiras 
há muito intactas.

 Na atualidade, diferentes modos de pro-
dução daquilo que entendemos por família 
parecem instabilizar uma natividade possível, 
parcializando bastante o tradicional “pai, mãe 
e filhos”. Casais homossexuais que adotam 
crianças, mulheres que engravidam e cuidam 
de filhos sem terem vínculos matrimoniais ou 
sequer um companheiro, famílias de pai e mãe 
mais ausentes nos cuidados infantis, nos quais a 
criança é confiada a terceiros sem relação con-
sanguínea ou é criada pelos avós. Estamos dian-
te de produções que parecem nos revelar que a 
concepção estruturada de “pai, mãe e filhos” 
não é mais um modo de circulação estabilizado 
e a família não pode mais ser entendida como 
uma caixa-preta. Novas possibilidades parecem 
tramar uma desconstrução gradativa da paterni-
dade e da maternidade articulada ao biológico. 
Na atualidade, muitos são os modos a produzir 
família que, se por um lado encontram fortes 
resistências em sua circulação, por outro vêem 
uma crescente facilidade em sua aceitação. 
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 Assim, existem intensos questionamen-
tos a respeito da definição de família. O que é 
família? Como esta vem se definindo e se ca-
racterizando? A caixa-preta há muito fechada 
parece abrir-se na atualidade. Nesse sentido, 
Passos argumenta (2003): 

Tratando-se de família, creio que o eixo 
dos seus universais seria exatamente a 
interdependência entre os sujeitos, que 
demanda sempre e inevitavelmente a pre-
sença do outro, configurado a partir de três 
perspectivas: da relação dual, da relação 
entre parcerias e da relação de cada sujeito 
com o grupo. (PASSOS, 2003, p. 16)

 Nesse argumento, família é traduzida 
como uma função de questões sociais e não 
biológicas. Mais ainda: 

A formação dos vínculos depende, as-
sim, das correntes psíquicas, instituídas 
a partir de contratos inconscientes, por 
meio das quais os sujeitos negociam 
suas posições e seus espaços no uni-
verso de reciprocidade que é a família 
(PASSOS, 2003, p. 18). 

Ou seja, a família é, aqui, produzida 
como relações nas quais, por exemplo, as po-
sições materna e paterna são independentes de 
sexo e desarticuladas do estatuto biológico.

Se houve um tempo em que não havia 
maiores questões acerca do marido ser o chefe 
da família, isso é, ser entendido como o pro-
vedor e líder, atualmente, outras realidades 
parecem se produzir. É algo bastante comum 
encontrarmos a necessidade da esposa traba-
lhar e colaborar com a renda da casa – mais 
ainda, muitas vezes é apenas ela a provedora. 
Deparamos, circunstancialmente, com práti-
cas invertidas em relação a aquelas que se ti-
nha há 30 ou 40 anos atrás. Famílias em que 
o homem cuida da casa e a mulher que traz 
a renda. Mais ainda, a maior participação da 
mulher no mercado de trabalho e algumas de 
suas novas traduções como provedora do lar 
acabam por produzir um aumento da impor-
tância de terceiros nos cuidados com a prole 
– creches, avós, escolas, mídias eletrônicas – e 
articulá-los a instabilização de um espaço fa-
miliar há muito cristalizado.

 Diante de tais produções, Wagner (2003, 
p.27) coloca que

A família passa por um momento de 
perda de referenciais. Se, por um lado, 
os modelos recebidos nas gerações an-
teriores parecem estar obsoletos, por 
outro, carecemos de novas estratégias e 
padrões educativos que de certa forma 
resultem eficazes. E na busca de novas 
alternativas, muitas vezes encontramos 
velhos padrões com roupagem nova. 

 O autor argumenta por uma realida-
de de carência de fronteiras. Parece que, nos 
dias atuais, estamos diante de uma realidade 
sem precedentes. O artefato família parece se 
produzir como algo desconhecido. Diversas 
são as práticas que, de um modo ou de outro, 
objetivam criar estratégias na tentativa de tra-
duzirem novos contornos e a caixa-preta está 
radicalmente aberta.

4. O Divórcio e a Guarda dos Filhos

Nunca a família foi considerada de ma-
neira tão fluida, com contornos tão indefi-
nidos. Um fator que consideramos bastante 
pertinente devido sua potência de controvérsia 
e instabilização em relação ao artefato famí-
lia seria a prática do divórcio e suas questões 
acerca da guarda dos filhos. 

O divórcio, por muitos traduzido como 
grande avanço jurídico, foi instituído oficial-
mente com a emenda constitucional número 9, 
de 28 de junho de 1977, regulamentado pela 
Lei 6515 de dezembro do mesmo ano. Tal lei, 
em sintonia com Código Civil de 1916, enfo-
ca a responsabilidade civil nos processos de 
dissolução conjugal. Desse modo, fundamen-
tada em uma teoria da culpabilidade, acabava 
por produzir culpados e inocentes. Ao inocen-
te caberia a guarda do filho, enquanto que o 
culpado ficaria com a responsabilidade pelos 
proventos (MOREIRA, 2010). 

Porém, com o passar dos anos, tal qua-
dro parece vir se produzindo de modo diferen-
ciado, articulado com diferentes dispositivos 
como a Constituição de 1988, que baliza o 
princípio da igualdade quanto aos gêneros e 
a queda do princípio da culpabilidade diante 
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da separação judicial – no Código Civil bra-
sileiro. No âmbito jurídico, parece que, grada-
tivamente, começa-se a produzir uma atitude 
diferenciada em relação à família articulada 
ao modelo tradicional. Diante do divórcio, 
encontramos um turbilhão de controvérsias 
que, muitas vezes, traz a criança ou adoles-
cente para o centro de uma disputa judicial. 
Com a Lei 6.515/77 – Lei do Divórcio – fo-
ram ampliadas as possibilidades de regula-
mentação do regime de guarda de filhos. O 
Direito, importante mediador em meio a tais 
controvérsias, articulado ao melhor interesse 
do menor, vem apontando para a significativa 
importância da preservação das crianças en-
volvidas. Tal dispositivo legal tem possibilita-
do diferentes formas de proteção voltadas para 
os interesses dos menores. 

Em 2008 entra em vigor a Lei 11.698 de 13 

de junho do mesmo ano, depois de intensas con-
trovérsias a envolverem diversos e importantes 
porta-vozes do tema na época, que normatiza duas 
possibilidades de guarda: a unilateral e a compar-
tilhada, também chamada de guarda conjunta. 
Enquanto que a primeira normatiza que o adulto 
– o genitor ou alguém que o substitua – detentor 
da guarda do menor é responsável pelas decisões 
inerentes à criação deste, a segunda indica uma si-
tuação jurídica na qual ambos os pais, separados 
judicialmente, conservam, mutuamente, o direito 
de guarda e responsabilidade do filho. 

Essa lei – que traz um pioneiro amparo 
jurídico aos pais para a divisão das responsabi-
lidades e despesas diante da criação de seus fi-
lhos por meio da guarda compartilhada – passa 
a ter um potencial de impacto como mediador 
na produção do artefato família. Todas as deci-
sões cotidianas em relação à prole, nesse modelo 
de guarda, devem ser tomadas conjuntamente. 
Além disso, a lei afirma que, em tal modelo, os 
termos da guarda são estabelecidos pelos envol-
vidos em comum acordo, sendo da alçada do juiz 
a fixação desses. Desse modo, vemos uma ação 
na direção de participação conjunta na criação 
dos filhos. Quanto à moradia do menor,

(...) a fixação dos períodos de convivên-
cia no regime de guarda compartilhada, 
cabe ao juiz, de ofício ou a requerimen-
to do Ministério Público, basear-se em 
orientação técnico-profissional ou de 
equipe interdisciplinar (§ 3º ), não se in-

ferindo disto que se tenha aqui adotado 
a regra (...) à guarda alternada. O que 
se pretende é orientar a regulamentação 
de momentos em que um e outro dos 
pais terão o filho consigo, porquanto a 
um deles se deferirá a responsabilidade 
pela manutenção do menor em sua resi-
dência (NÓBREGA, 2008). 

Porém, podemos observar que ainda pa-
rece prevalecer a preferência do direito à guar-
da materna em detrimento do pai – aproxi-
madamente 90%, segundo dados do IBGE de 
2010 (REVISTA ÉPOCA, 2011). Articulado a 
tal argumento, entendemos que a jurisprudên-
cia brasileira tem tratado do assunto traduzin-
do, comumente, que é melhor para a criança 
permanecer na convivência da mãe.

A revelia de tais dados estatísticos, a pater-
nidade vem sendo intensamente reivindicada, 
em muitos argumentos e processos de divórcio 
atuais, como mais atuante no interior da família 
e nos cuidados com os filhos. Os conflitos pa-
recem trazer potencial de controvérsias para as 
fronteiras familiares e essas parecem encontrar 
resistências em sua circulação como caixa-pre-
ta. Tais conflitos ocasionam forte impacto no 
cotidiano, na medida em que, nos últimos trinta 
anos, houve um aumento de 200% no número 
de separações e divórcios no Brasil, segundo 
dados do IBGE de 2007 (ALMEIDA, 2009). 
A família brasileira acaba por se instabilizar no 
mesmo passo em que controvertidos argumen-
tos acerca dos malefícios e benefícios da guarda 
compartilhada – referentes ao cuidado infantil 
– passam a circular e alistar novos elementos.

Para que possamos abordar a família como 
efeito de redes, propomo-nos percorrer circui-
tos e seguir pistas. Norteados pelos desvios, 
iremos tecendo uma cartografia em função da 
ação dos mediadores diversos. Desse modo, 
nosso referencial teórico-metodológico requer 
uma orientação voltada, simultaneamente, para 
os espaços e temporalidades. Focalizaremos 
os principais porta-vozes e mediadores, bem 
como suas conexões e fluxos de deslocamen-
to. Nesses fluxos, objetivamos uma descrição 
bastante plana que aponte para um processo de 
produção da família por meio de uma cadeia de 
mediadores – sem apelar para nenhuma solidez 
exterior, nenhuma dimensão mais verdadeira 
do que o próprio processo de deslocamento. 
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Desse modo, seguindo o argumento de 
Latour, faz-se necessário 

1) Buscar uma porta de entrada  – É 
preciso encontrar uma forma de “entrar 
na rede (...)  e, de algum modo, parti-
cipar de sua dinâmica. 2) Identificar 
os porta-vozes – (...) é preciso identi-
ficar aqueles que “falam pela rede”, e 
que acabam por sintetizar a expressão 
de outros actantes (...), não se pode 
deixar de tentar buscar as ‘vozes dis-
cordantes’ (...). 3) Acessar os disposi-
tivos de inscrição, ou seja, tudo o que 
possibilite uma exposição visual (...) e 
que possibilitam ‘objetivar a rede’; 4) 
Mapear as ligações da rede – Trata-
-se aqui de delinear as relações que se 
estabelecem entre os diversos atores e 
nós que compõem a rede. Envolve as 
múltiplas traduções produzidas pelos 
atores, ressaltando-se suas articulações, 
em especial: os efeitos de sinergia ou 
de cooperação na rede; os efeitos de en-
cadeamento ou de repercussão da rede; 
as cristalizações ou limitações da rede 
(PEDRO, 2008, p. 12).

Seguindo tais orientações, elegemos 
como porta de entrada na heterogênea rede da 
família, artigos midiáticos e acadêmicos que, 
articulados a material jurídico – todos referen-
tes às questões relacionadas à guarda compar-
tilhada –, atualizam controvertidas mediações 
que podem nos ajudar a acompanhar sinuosos 
circuitos produtores da família na atualidade.

5. Guarda Compartilhada 
e a Produção da Família: 
cartografando controvérsias

A Lei nº 11.698/08 veio a consagrar, no 
Código Civil brasileiro, o tão elogiado institu-
to da guarda compartilhada. Não obstante tal 
instituto já fosse amplamente aceito pela dou-
trina e aplicado na prática pela jurisprudên-
cia, certo é que o reconhecimento legislativo, 
como ocorreu, pacificou, em muito, as inten-
sas discussões acerca da existência do mesmo. 
Como afirma a Ministra Nancy Andrigui: 

Os direitos dos pais em relação aos fi-
lhos são, na verdade, outorgas legais 
que têm por objetivo à proteção a crian-
ça e ao adolescente, exigir-se consenso 
para a guarda compartilhada dá foco 
distorcido à problemática, pois se cen-
tra na existência de litígio e se ignora 
a busca do melhor interesse do menor. 
O poder familiar deve ser exercido, nos 
limites de sua possibilidade por ambos 
os genitores. Infere-se desta premissa a 
primazia da guarda compartilhada so-
bre a unilateral (STF, 2011).

Em consonância com a ministra, a 
Revista IstoÉ de 18/11/2011, traduz a pater-
nidade como um conceito em plena mudança, 
impulsionada pela nova legislação. Tal mu-
dança parece argumentar por uma alteração na 
própria conceituação daquilo que entendemos 
por família como um todo. 

A imagem do pai que a cada dois fins de 
semana pegava os filhos na casa da ex-
-mulher parece antiquada diante das no-
vas formas que as famílias – e a Justiça 
– encontraram para estabelecer as regras 
de convivência entre casais separados. A 
possibilidade de divisão proporcional de 
direitos e deveres sempre existiram. Mas 
os preceitos da guarda compartilhada 
passaram a ser adotados em larga escala 
de forma mais frequente a partir de 2008, 
quando foi aprovada a lei. Como até então 
eram as mulheres que, em geral, concen-
travam a guarda - e as tarefas - o resultado 
é que o ano passou a ter mais "dias dos 
pais" (JORDÃO; RUBIN, 2011).

Claudete Canezin, professora de Direito 
Civil da Universidade Estadual de Londrina 
e membro do Instituto Brasileiro de Direito 
de Família, traduz a guarda unilateral como 
aliada de um modelo familiar prejudicial à 
realidade dos filhos de pais separados quando 
afirma que a guarda compartilhada veio para 
suprir as deficiências inerentes aos modelos 
tradicionais adotados. 
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A guarda compartilhada veio à tona 
para suprir as deficiências dos outros 
tipos de guarda, principalmente a uni-
lateral, onde há o tradicional sistema 
de visitas do pai, e a mãe é quem toma 
todas as decisões sobre a vida da crian-
ça. Tal sistema privilegia a mãe, na es-
magadora maioria dos casos, gerando 
relevantes prejuízos, tanto de ordem 
emocional quanto social, aos filhos.
Os prejuízos também se refletem 
no pai, cuja falta de contato mais 
íntimo com os filhos leva fatalmen-
te a um enfraquecimento dos laços 
amorosos, tornando-o um mero 
genitor, privando-o do contato co-
tidiano das responsabilidades e mé-
ritos dos filhos (CANEZIN, 2008).

O jurista Paulo Lôbo, doutor em Direito 
pela Universidade de São Paulo, articula a guarda 
compartilhada com uma manutenção da presença 
dos pais no cotidiano do filho, porém, aponta para 
a produção de uma mudança na concepção de lar 
– na medida em que argumenta por uma preserva-
ção do sentimento de “casa” por parte do menor. 
Sua defesa é de que tal sentimento deva se manter 
tanto na residência do pai quanto na da mãe.  

A guarda compartilhada é caracteriza-
da pela manutenção responsável e so-
lidária dos direitos-deveres inerentes 
ao poder familiar, minimizando-se os 
efeitos da separação dos pais. Assim, 
preferencialmente, os pais permanecem 
com as mesmas divisões de tarefas que 
mantinham quando conviviam, acom-
panhando conjuntamente a formação 
e o desenvolvimento do filho. Nesse 
sentido, na medida das possibilidades 
de cada um, devem participar das ativi-
dades de estudos, de esporte e de lazer 
do filho. O ponto mais importante é a 
convivência compartilhada, pois o filho 
deve sentir-se ‘em casa’ tanto na resi-
dência de um quanto na do outro. Em 
algumas experiências bem-sucedidas 
de guarda compartilhada, mantêm-se 
quartos e objetos pessoais do filho em 
ambas as residências, ainda quando 
seus pais tenham constituído novas fa-
mílias. (in ALVES, 2009).

Em sintonia com Lôbo, a advogada e psi-
cóloga Alexandra Ullmann – especialista em 
Direito de Família – argumenta que

O que é necessário ter em mente é a 
obrigação constitucional de que pais e 
mães, sejam de que profissão ou clas-
se social forem, têm de prover o cres-
cimento saudável de seus filhos e das 
crianças que estão sob sua guarda e 
responsabilidade. Em uma visão mais 
ampla do instituto, pode-se dizer que 
a guarda compartilhada representa na 
quase totalidade das vezes o princípio 
constitucional do melhor interesse da 
criança. Mas ressalte-se que também 
pode traduzir um princípio de melhor 
interesse dos genitores, posto que a di-
visão de responsabilidades retira de um 
dos genitores o peso absoluto das deci-
sões que devem passar a ser partilhadas 
entre ambos. (ULLMANN, 2010).

Ullmann argumenta por uma família com 
funções de cuidados infantis mais divididas e, 
consequentemente, com genitores beneficia-
dos pela guarda conjunta por meio da divisão 
do peso das decisões de responsabilidades 
acerca dos filhos. Tal argumento é amplifica-
do na reportagem de Mariana Raphael, no site 
Bbel, quando umas das entrevistadas, a advo-
gada Sandra Regina Vilela, afirma que

(...) mãe,  pai e filhos saem ganhando 
com a guarda compartilhada. Para a 
criança é a única opção de manter um 
pai e uma mãe presentes. Para o pai, a 
oportunidade de não se sentir um mero 
coadjuvante na educação do filho. E 
para a mãe, a possibilidade de recons-
truir sua vida, pois pode contar com o 
pai para ajudar-nos cuidados e educa-
ção da criança, afirma Sandra Vilela. (in 
RAPHAEL, 2011).

Vemos que, nessa matéria, a advogada tra-
duz sutilmente a mãe como figura comumente 
detentora da guarda e, consequentemente, seria 
a figura a ser beneficiada com a ajuda paterna 
– consequentemente abordando a produção de 
uma nova paternidade, mais presente em relação 
aos filhos nos processos de divórcio. A psicóloga 
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Leila Brito (2005) acaba por desenvolver argu-
mento bastante aproximado ao abordar o papel 
da psicologia nos processos de guarda. Brito 
aponta que tal profissional deve manter o foco 
no melhor interesse da criança, porém defende 
que tal interesse consiste em manter o menor 
sob a guarda de ambos os genitores. Nesse caso, 
em sintonia com o Lôbo, a psicóloga argumenta 
por uma articulação da psicologia com a guarda 
compartilhada, no sentido dessa agir com o obje-
tivo de evitar modelos rígidos de guarda mono-
parental – na qual um genitor ficaria com a res-
ponsabilidade pela criança e o outro com direito 
de visitas quinzenais. Aponta que aquele que 
fica destituído da guarda acaba por se entender 
como demitido da família – desligando-se emo-
cionalmente dos filhos. Brito se agencia com as 
estatísticas para demonstrar que tal genitor tem 
sido a figura do pai. Desse modo, a guarda com-
partilhada – articulada às estatísticas – é trazida 
a argumentar por uma maior participação da pa-
ternidade nas responsabilidades com o cuidado 
infantil – e a guarda monoparental é traduzida 
como produtora de uma paternidade ausente. 
Nesse momento, o arcabouço jurídico mais tra-
dicional é trazido e traduzido como tendo tido 
uma importante ação na produção de uma dilui-
ção da presença paterna. 

Ribeiro (2005), em sintonia com Brito, 
Lôbo dentre outros, faz os processos de divór-
cio argumentarem por uma produção diferen-
ciada do artefato família ao apontar que os li-
tígios nesse tema devem ser entendidos como 
pedidos de socorro do ex-casal. Esse estaria 
delegando ao juiz o poder decisório diante de 
um relacionamento insatisfatório que acarreta 
uma impossibilidade de autonomia por parte 
dos pais para com seus filhos – uma postura 
de passividade diante de decisões que, para a 
autora, caberiam a eles. Desse modo, a argu-
mentação segue na direção da importância da 
devolução de tal autonomia aos pais. Seu texto 
acaba por fazer o artefato família, no divórcio, 
ser traduzido como família descasada. A auto-
ra desvincula família de casal. Assim, família 
circula por fronteiras bem mais fluidas, pois 
não estariam vinculadas a uma relação de ca-
sal – mas sim ao pai, mãe e filho.

Na revista Crescer (2012), da Editora 
Globo, na matéria intitulada O que é Guarda 
Compartilhada, a advogada Sandra Vilela 
e a psicóloga Sylvia Meira, sintonizam com 

Ribeiro ao articularem a nova lei com uma 
associação da família com o entendimento e 
o amor dos pais. Segundo a advogada “Como 
é preciso definir quem terá mais tempo com 
o filho, costumo dizer que hoje a Justiça leva 
o casal à briga. Com a mudança, a primeira 
opção será a conciliação” (ROGÈRIO, 2012). 

Complementando tal argumento, a psicó-
loga afirma que

A guarda compartilhada é um objetivo 
nobre, que todo pai e toda mãe devem 
perseguir. Porque os filhos, esses, sim, 
o verdadeiro foco de toda e qualquer 
decisão do casal, só têm a ganhar. Ela 
sempre funcionará melhor em famílias 
que tiveram um vínculo forte antes da 
separação. Pais participativos no ca-
samento continuarão a sê-lo depois 
do divórcio. E amor não se estabelece 
por decreto. Não se obriga ninguém 
a amar.  Mas vale tentar uma aproxi-
mação. E vale também facilitar a vida 
dessas famílias. A aprovação da lei abre 
um novo caminho. O do entendimento 
(ROGÉRIO, 2012).

Podemos encontrar em matéria da Revista 
Veja de 14/08/2011, o argumento bastante sig-
nificativo do pai André Luiz Jardim da Matta 
Machado, apontando para novos contornos 
familiares no pós-divórcio, que afetam e alte-
ram o seu papel de pai na medida em que a 
guarda dos filhos foi naturalmente se tornan-
do compartilhada. “Foi aí que começou, para 
mim, o desafio de não perder a minha estru-
tura familiar, mesmo não estando casado” 
(RITTO, 2011). Desde o momento da separa-
ção, o ex-casal mantém bom relacionamento, 
trazendo possibilidades de acordos acerca dos 
momentos em que os filhos ficariam com cada 
um. Desse modo, André acabou agindo com 
seus filhos de modo bastante distinto daquele 
que tinha por hábito enquanto estava casado 
– “passei a ir à praia, ao cinema, a passear 
e até a estudar com eles” (RITTO, 2011). 
Quanto a sua filha – “ela me disse que as lem-
branças que tem de mim são depois da sepa-
ração” (RITTO, 2011).

A Revista IstoÉ de 18/11/11, argumenta 
por uma forte articulação da Lei nº 11.698/08 
com a produção da família atual. Para tal, por 
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meio das estatísticas, apresenta um aumento 
no número de guardas compartilhadas no país.

De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), apesar 
de a guarda materna ainda ser maioria 
(87,6% em 2009), os divórcios com 
guarda compartilhada aumentaram de 
2,7% em 2004 para 4,7% em 2009. 
Mas um levantamento realizado pela 
Associação de Pais e Mães Separados 
(Apase) pode refletir melhor a realida-
de. Enquanto o IBGE se baseia em re-
gistros de cartórios e varas de família, 
e nem todos os casais se casam ou se 
divorciam, no papel, a Apase constatou 
que 15% das guardas já são conjuntas 
no Brasil (JORDÃO; RUBIN, 2011).

Podemos encontrar o mesmo sendo 
amplificado pela revista Época online, de 
30/11/11, associado a novos dados.

Embora as mulheres continuem sendo 
as responsáveis pela guarda dos filhos 
na maior parte dos divórcios, aumen-
tou na última década a proporção do 
compartilhamento dessa atribuição. Em 
2000, elas respondiam pela guarda em 
89,6% dos casos e em 2010, por 87,3%, 
o que corresponde a 117.651 menores. 
Já a guarda compartilhada entre os côn-
juges subiu de 2,7% para 5,5% no mes-
mo período, atingindo 8.702 filhos com 
menos de 18 anos (ÉPOCA, 2011).

Pode-se observar, por meio desses arti-
gos, que as concepções de cuidado e atenção 
para com os filhos vêm se tornando mais fle-
xível no Brasil, uma vez que a maior parte da 
guarda dos filhos tem sido a materna, como 
mostra as estatísticas (IBGE, 2010). Desse 
modo, após forte controvérsia diante das ques-
tões de guarda compartilhada e da importância 
da paternidade nos cuidados infantis, tal pro-
cesso parece começar a caminhar no sentido 
de alguma estabilidade. Na citação abaixo, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) é trazido a 
falar em prol da guarda compartilhada pela 
mídia – mais especificamente pela Revista 
IstoÉ – e acaba por argumentar a favor de uma 
reestruturação constante dos genitores no sen-

tido de possibilitar aos seus filhos um duplo 
referencial psicológico.

O Superior Tribunal de Justiça, por de-
cisão em agosto deste ano, considerou 
que a guarda compartilhada pode ser 
decretada em juízo, mesmo sem con-
senso entre os pais. O procedimento foi 
adotado ao ser analisado o caso de um 
pai (...) que pedia a guarda exclusiva do 
filho, sob a alegação de que a mãe que-
ria levá-lo para morar em outra cidade. 
No texto do processo, a relatora, minis-
tra Nancy Andrighi, afirmou ser “ques-
tionável a afirmação de que a litigiosi-
dade entre os pais impede a fixação da 
guarda compartilhada, pois se ignora 
toda a estruturação teórica, prática e le-
gal que aponta para a adoção da guarda 
compartilhada como regra.” Também 
ponderou que “a guarda compartilha-
da é o ideal a ser buscado no exercício 
do poder familiar entre pais separados, 
mesmo que demande deles reestrutura-
ções, concessões e adequações diversas 
para que seus filhos possam usufruir, 
durante sua formação, o ideal psicoló-
gico de duplo referencial” (JORDÃO; 
RUBIN, 2011).

Muitas têm sido as associações ativistas 
defensoras do argumento de igualdade paren-
tal – entre estas estão a APASE (Associação de 
Pais e Mães Separados) e Pais por Justiça. Mas, 
segundo elas, o ambiente ainda é de muita luta. 
A própria matéria da Revista IstoÉ demonstra 
a instabilidade da controvertida rede produtora 
da família ao procurar traduzir alguns magis-
trados como aliados da guarda unilateral quan-
do, agenciada com um importante porta-voz na 
área do Direito de Família, argumenta que

(...) muitos juízes ainda optam pela uni-
lateral, na grande maioria entregue à 
mãe. “A guarda materna ainda está en-
raizada em nossa sociedade”, diz o psi-
canalista, advogado e presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Direito de Família 
[IBDFAM], Rodrigo da Cunha Pereira. 
Segundo ele, ainda há muito precon-
ceito contra a mulher que abre mão da 
guarda total ou parcial do filho e contra 



21

C
ad

er
no

s U
ni

FO
A

E
di

çã
o 

nº
 2

1 
-A

br
il/

20
13

a capacidade de um homem de cuidar 
bem de uma criança. E isso reflete nas 
decisões dos magistrados. “A mulher 
precisa de ajuda e o homem quer aju-
dar”, diz (JORDÃO; RUBIN, 2011).

Mesmo alguns argumentos que defen-
dem o princípio da guarda compartilhada 
apontam para instabilidades e dificuldades em 
sua implementação. Águida Barbosa, doutora 
em Direito Civil pela USP e Coordenadora da 
Comissão de Mediação do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família, indica que

Embora a guarda compartilhada, ou con-
junta, desponte como o regime ideal para 
reger as relações de pais e crianças após a 
ruptura do casal parental, segundo a dou-
trina e a experiência advindas do direito 
comparado, sua organização envolve 
limitações por pressupor a existência de 
um mínimo de comunicação qualificada 
entre os genitores (BARBOSA, 2004).

Se por um lado a guarda compartilhada 
seria um benefício para a criança, ao fazer 
com que esta continue tendo um relaciona-
mento íntimo com ambos os genitores, ela 
necessitaria, para dar certo, de um convívio 
sadio dos genitores. O conflito é chamado a 
argumentar contra o compartilhamento da 
guarda. Encontramos argumento similar na 
matéria de Gláucia Milício, jornalista da 
Revista Consultor Jurídico, quando ressalta o 
testemunho da advogada Márcia Trevisioli, 
especialista em Direito de Família:

Ela considera impossível que um casal 
que se separou por dificuldades na con-
vivência possa compartilhar a educação 
de um filho. A guarda compartilhada 
seria ideal, desde que a relação dos pais 
fosse excelente, caso estabelecessem 
projetos semelhantes. Mas, isso é pura 
utopia. O que vejo nos tribunais são 
pais utilizando os filhos para negociar 
o pagamento dos alimentos e a parti-
lha do patrimônio. Como esperar que 
pessoas feridas possam compartilhar 
a guarda de um filho se não souberam 
compartilhar uma vida em comum? (...) 
Segundo ela, a instituição da guarda 

compartilhada trará um desequilíbrio 
ao bem-estar da criança que não está 
apta a escolher o caminho mais corre-
to. A advogada explicou que, na maio-
ria das vezes, o resultado é desastroso 
e causa inúmeros problemas para a 
formação da personalidade da criança 
como baixo rendimento escolar, dis-
túrbios de personalidade e de conduta. 
(MILÍCIO, 2007)

A jurista Laura Affonso da Costa Levy, em 
sintonia com Barbosa e divergindo dos argumen-
tos anteriores de Lôbo, também aponta para ques-
tionamentos acerca da guarda compartilhada.

(...) o menor precisa contar com a es-
tabilidade de um domicílio, um pon-
to de referência e um centro de apoio 
para suas atividades no mundo exterior, 
enfim, de uma continuidade espacial 
(além da afetiva) e social, onde finque 
suas raízes físicas e sociais, com o qual 
ele sinta uma relação de interesse e onde 
desenvolva uma aprendizagem domés-
tica, diária, da vida (LEVY, 2012). 

A autora sinaliza a necessidade de um 
vínculo único e estável para a criança. Uma 
referência mais sólida e menos transitória, não 
apenas espacial, mas afetiva também. 

A tais controvérsias referentes à guarda 
compartilhada, sucederam-se turbulências 
jurídicas acerca da Alienação Parental – de-
sembocando na Lei 12.318, de agosto de 2010, 
que passou a normatizar o respectivo tema, 
como definido por Viegas e Rabelo (2011). 
Tal conceito remete ao

(...) termo proposto por Richard Gardner, 
em 1985, para a situação em que a mãe ou 
o pai de uma criança a treina para romper 
os laços  afetivos com o outro cônjuge, 
criando fortes sentimentos de ansiedade e 
temor em relação ao outro genitor (VIE-
GAS; RABELO, 2011).

Desse modo, os estudos de Gardner se 
articulam com a legislação quando se observa 
a redação do caput do art. 2º da Lei 12.318:

Art. 2 Considera-se ato de alienação pa-
rental a interferência na formação psi-
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cológica da criança ou do adolescente 
promovida ou induzida por um dos ge-
nitores, pelos avós ou pelos que tenham 
a criança ou adolescente sob a sua au-
toridade, guarda ou vigilância para que 
repudie genitor ou que cause prejuízo 
ao estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este. (BRASIL, 2010)

Por alienante entendeu-se aquele que

(...) busca produzir na criança (alie-
nada), da qual, de ordinário, detém a 
guarda unilateral, uma falsa situação 
cuja finalidade é denegrir a imagem do 
(...) genitor [alienado] e, assim, tipificá-
-lo como vilão aos olhos da criança/
adolescente (PELEJA JÚNIOR, 2010). 

Eduardo Barbosa (2010), Conselheiro 
da OAB/RS e Diretor da Escola da OAB/
RS, aponta, em matéria publicada na Revista 
Consultor Jurídico, que

Um dos motivos pelos quais a guarda 
compartilhada está sendo mais adotada 
ultimamente é que se evite a Síndrome 
da Alienação Parental, que acontece 
quando um dos cônjuges incita o filho 
a cultivar a repulsa em relação ao outro 
cônjuge. No caso da guarda compartilha-
da, ambos os pais estão mais presentes 
na vida dos filhos, dificultando a prática 
da síndrome, pois os genitores podem 
ver os filhos em dias mais frequentes e 
consecutivos, não sendo escravos do ri-
gor das visitas marcadas mais espaçada-
mente (BARBOSA, 2010).

Nesse argumento, a guarda compartilhada 
se agencia com a convivência familiar e com 
ausência de alienação parental, acabando por se 
articular com uma tentativa de se evitar que haja 
uma possível SAP – Síndrome da Alienação 
Parental – em um argumento no sentido de que 
os filhos em questão estejam constantemente na 
presença tanto do pai quanto da mãe. No entanto, 
como o próprio art.2º relata, são várias as pes-
soas que se vêm envolvidas nessas relações con-
flituosas – revelando a complexidade da famí-
lia. Articulados com o argumento do advogado 
Jesualdo Junior (2010), podemos observar que 

(...) o texto poderia sugerir que a alie-
nação parental também se dará quando 
a criação da dificuldade de convivência 
e relacionamento tiverem por vítimas 
alienadas os avós. Sobretudo porque 
o art. 2º, VII, trata de situação que diz 
respeito diretamente a eles (ALMEIDA 
JÚNIOR, 2010).

Ainda neste raciocínio, prossegue o autor,

Cada vez mais a jurisprudência e a dou-
trina destacam a necessidade dos laços 
afetivos com os avós, concedendo-lhes, 
inclusive, direito de visita autônomos e, 
em alguns casos, a própria guarda. Ora, 
se têm os ônus das obrigações alimen-
tares, também devem ter os bônus da 
guarda e do direito de visitas avoengos 
(ALMEIDA JÚNIOR, 2010).

Muitos são os argumentos que traduzem 
como comum a decisão judicial da guarda ser 
destinada com frequência à mãe que, por ve-
zes magoada, se sentindo ferida e abandona-
da, dá início a uma guerra com o ex-cônjuge 
ou parceiro, usando o filho como arma. Tais 
argumentos apresentam como sendo práticas 
cotidianas as ações visando a denegrir a ima-
gem do pai – traduzido como genitor aliena-
do – diante do filho, por via de comentários 
maliciosos e, propositalmente maldosos, difi-
cultando de todas as formas o contato paterno 
com sua prole. São argumentos que articulam 
as mães, com a questão da guarda de filhos e 
a família, mas em conjunto com a produção 
de uma repulsa pelo pai. Conforme argumenta 
Tamara Brockhausen (2012),

Resiste-se em refletir nas decisões judi-
ciais a nova realidade do pai brasileiro 
(...). Por exemplo, ‘O mito do amor ma-
terno’ – termos utilizado por Elizabeth 
Badinter -, que paira em nossa cultura 
matriarcal (...) pressupõe um valor in-
trínseco e superior na qualidade da 
parentalidade das mulheres em relação 
ao homem (...) que estimulam o abuso 
do poder familiar, as transgressões e a 
alocação do filho como objeto de posse 
(BROCKHAUSEN, 2012, p.15).
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Em matéria do Diário de Cuiabá Online, 
do dia 02/09/2012, podemos observar um 
médico veterinário que viveu uma situação 
grave nesse sentido. No artigo, o presidente 
do Instituto Brasileiro de Direito de Família 
nos fornece pistas do quanto a questão da 
alienação está articulada a uma naturalização 
da guarda materna: “a guarda materna está 
enraizada em nossa sociedade”. O Jornal faz 
a alienação parental argumentar por uma pre-
sença mais intensa da figura paterna em rela-
ção ao filho e por uma desconstrução da mãe 
como detentora natural da guarda.

Sem aceitar a separação, diz, a mãe o 
acusou de abuso sexual contra a filha. 
Ele chegou a ser preso, passar três dias 
na cadeia. Depois, durante meses lutou 
na Justiça para provar que tudo não se 
passava de uma manipulação, uma in-
venção criminosa de se conviver com a 
filha. (...) Essa é a maneira mais cruel, 
porém mais rápida, de separar pais e fi-
lhos, assinala, lembrando que há muitos 
casos semelhantes ao dele em tramita-
ção na Justiça brasileira (DIÁRIO DE 
CUIABÁ, 2012). 

A Revista VEJA de agosto de 2011, em 
uma matéria sobre alienação parental, a arti-
cula com a produção de um carinho paterno.

(...) os divórcios são uma realidade que 
as famílias, crescentemente, têm que 
aprender a lidar. Na opinião do psica-
nalista e autor do livro “Pai presente”, 
José Inácio Parente, o motivo é sim-
ples: “Depois que inventaram o amor, 
as pessoas se separam mais”. As novas 
formas de união, com os recasamen-
tos e os irmãos de pai ou mãe diferen-
tes deram origem à família moderna. 
“Mais baseada no afeto do que na con-
sanguinidade”, resume Parente. O pai 
carinhoso é um fator importante nesse 
processo e é também um atributo para 
um recasamento, como lembra o psica-
nalista (RITTO, 2011).

Vemos, portanto, que de constantes rei-
vindicações de uma maior presença paterna na 
criação dos filhos – muitas vezes articuladas 

às questões de guarda compartilhada – foram 
trazidas questões acerca de práticas de alie-
nação de um dos genitores, entendido como 
alienante – fazendo a família transitar agora 
por renovados circuitos. A advogada Clarindo 
(2011), em sintonia com tais argumentos, faz a 
Constituição de 1988 argumentar contra geni-
tores alienadores ao apontar que a convivência 
familiar é direito da criança e do adolescente 
resguardado no art. 227 como prerrogativa fun-
damental. Aponta que, ao acontecer o divórcio, 
esse não legitima a separação entre os filhos e 
os pais, sendo dever daquele que detém a guar-
da respeitar e fazer valer o direito do outro ge-
nitor – que não detém a guarda – conviver com 
a prole.  Porém, seu argumento também pontua 
que, depois de uma separação conflituosa, é 
muito comum as mães, quase sempre guardiãs 
das crianças, criarem empecilhos e – mesmo 
mediante de artifícios escusos – conseguirem 
o afastamento do acusado e da suposta vítima. 

Sylvia do Amaral (2010), advogada do 
Direito Civil e Direito da Família e Sucessões, 
fortalece o argumento de Clarindo quando 
afirma que

Surge, agora, mais uma tentativa de pro-
teger os pais para que eles possam prote-
ger seus filhos: a possibilidade de lei que 
criminaliza os pais que promoverem a 
alienação parental. As alienadoras são as 
mães, já que na maior parte das vezes é 
delas a guarda, e parecem não ter consci-
ência de que as vítimas são os filhos. São 
mães irresponsáveis. Algumas vezes 
atingem seu intento de forma tão eficaz 
que os pais simplesmente desistem de 
lutar por seus filhos (AMARAL, 2010).

Nesse argumento, as mães também são 
produzidas como grandes responsáveis pela 
alienação parental, visto que as mesmas aca-
bam por deter a guarda dos filhos na maioria 
dos casos, diante de pais vitimizados que aca-
bam por desistir da paternidade. Encontramos 
em Brockhausen (2012) um fortalecimento de 
tais traduções quando a autora afirma por uma 
participação do judiciário em tal vitimização.

Como psicóloga jurídica, pude consta-
tar que, diante da demora ou silêncio 
do Judiciário, alguns pais desistiam 
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do contato com seus filhos, outros pas-
saram a cometer atos transgressores, 
ironicamente para manter seu direito 
de visitas ao filho (ROCKHAUSEN, 
2012, p. 16).

Fonseca (2009) ramifica ainda mais a ar-
ticulação da SAP com mães alienadoras quan-
do, ao apontar que tal patologia afeta mais os 
meninos, visto que esses são os que mais so-
frem com a ausência paterna – em idade entre 
8 e 11 anos, pois crianças mais velhas tendem 
a agir com maior resistência à pressão do ge-
nitor alienante. No seu argumento, o menor já 
segue subentendido como alienado da figura 
paterna pela mãe.

Porém, embora a SAP se articule for-
temente com a ação das mães diante de seus 
filhos, podemos verificar que não são poucos 
os argumentos que apresentem casos nos quais 
o genitor alienante é o pai. A psicóloga do 
Ministério Público do Estado do Pará, Iracema 
da Silva apresenta um desses casos:

A esposa tomou a iniciativa da separa-
ção pela opção por outro companheiro, 
saiu de casa, levando consigo os três 
filhos nas idades de seis e dois anos, e 
a recém-nascida. Por não ter indepen-
dência financeira e o genitor se recusar 
a pagar pensão alimentícia, não conse-
guiu sustentar a si e aos filhos. Devol-
veu as crianças ao pai. Durante certo 
tempo, o pai esperou que a esposa se 
arrependesse e retornasse ao lar, porém 
como este fato não ocorreu, ele pediu 
a separação judicial e a guarda dos fi-
lhos. Com o tempo, o genitor passou a 
informar ao conselho tutelar da área re-
sidencial, que a mãe de seus filhos esta-
va convivendo no meio de traficantes e 
bandidos, razão pela qual ele impedia o 
acesso dela às crianças, ou permitia na 
casa dele. Instalada essa situação, a mãe 
das crianças passou a frequentar a casa 
do ex-cônjuge para visitar os filhos, se-
gundo ele, somente para infernizá-lo. 
(...) Após o incidente, o casal voltou a 
se relacionar pacificamente, o que fez 
com que o pai pensasse em propor reca-
samento à mãe de seus filhos, atenden-
do a sua fé religiosa e ao fato de terem 

três filhos juntos. A proposta não foi 
aceita pela ex-esposa, para frustração 
desse pai, que voltou ao estado anterior 
de impedimento da visita da mãe aos 
filhos. As crianças em entrevista man-
tinham posicionamentos diversos em 
relação à mãe (SILVA, 2009, p. 80-81).

Podemos observar que muitos são os 
argumentos, portanto, a traduzirem a Lei 
12.318/2010 como um importante aliado de 
relações familiares mais saudáveis diante dos 
cuidados infantis. Regina da Silva (2011), por 
exemplo, doutora em Direito Civil pela USP, 
ao abordar as consequências da alienação pa-
rental em artigo publicado no site Pais por 
Justiça, articulando tal ato a vários distúrbios 
psicológicos infantis, comemora o marco de 
um ano da promulgação da respectiva lei. Seu 
enfoque é dado às sanções aplicáveis à alie-
nação parental, como estipulação de multa, 
alteração da guarda e suspensão ou perda do 
poder familiar. A ministra Andrighi, também 
é outra defensora da respectiva lei.

(...) os filhos da separação e do divór-
cio foram, e ainda continuam sendo, no 
mais das vezes, órfãos de pai ou mãe 
vivos, onde até mesmo o termo esta-
belecido para os dias de convívio de-
monstra o distanciamento sistemático 
daquele que não detinha, ou detém, a 
guarda (STF, 2011).

Porém, a respectiva lei ainda encontra 
dificuldades em seu processo de circulação. 
Em uma publicação na revista do Conselho 
Federal de Psicologia, Martins traz vários 
contra-argumentos em relação à respectiva 
lei. Primeiramente, a autora articula o próprio 
conceito de Gardner a imprecisão científica 
quando, apoiada em estudos anteriores, apon-
ta “(...) que o psiquiatra afirmava a existência 
da SAP sem apresentar dados de pesquisas 
que embasassem o conceito criado por ele” 
(2012, p. 18). Seu argumento também procura 
vincular Gardner – e a respectiva lei – a uma 
concepção determinista e avessa a complexi-
dade da questão.

Em sua referência ao litígio conjugal, 
Gardner engendra, com efeito, uma vi-
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são determinista acerca dos membros 
do grupo familiar (...) os quais têm 
ignorada sua singularidade (...). Como 
comprovam outros estudos, o modo 
como muitos filhos vivenciam a sepa-
ração de seus pais é marcado pela di-
versidade de respostas, não se podendo 
comparar o comportamento de crianças 
ao de máquinas que podem ser ‘progra-
madas’ (MARTINS, 2012, p. 18).

Mais ainda: “(...) estudos chamam a aten-
ção para a complexidade que envolve a ques-
tão e não somente para aspectos individuais 
ou patológicos, como ocorre na teoria do psi-
quiatra americano” (MARTINS, 2012, p. 18). 
Desse modo, Martins acaba por questionar, 
inclusive, o modo como a psicologia se coloca 
diante da questão, visto que argumenta por uma 
contestação de conceitos como “programação”, 
entendendo-os como reducionistas.

Em matéria de 08/11/2010 do Portal de 
Notícias do Senado Federal, podemos acom-
panhar outro contra-argumento em relação 
à respectiva lei. Nesse, uma representante 
do Conselho Federal de Psicologia, Cynthia 
Ciarallo, traduz família como esvaziando-se 
de seu poder perante maior intervenção do 
Estado em seu interior. 

“A entrada e a inserção do Estado na 
instância privada e da família, tema 
bastante controverso, é um caminho 
que tem levado a uma retirada da com-
petência e do protagonismo da famí-
lia nas resoluções dos seus conflitos” 
(SASSE, 2010).

Por outro lado, a própria psicologia en-
contra aliados da respectiva lei. Brockhausen 
(in SASSE, 2010), referência em Psicologia 
Jurídica e Clínica, contesta o argumento de 
Ciarallo e aponta que “(...) tem muita lei, mas 
interfere muito pouco”. Mais ainda

O direito comparado revela-nos que a 
vida privada da família brasileira sofre 
pouca intervenção do Estado, deixan-
do assim de regular mais eficazmente 
diversas situações abusivas (BRO-
CKHAUSEN, 2012, p. 16).

A rede a circular família parece, portan-
to, ser ainda bastante turbulenta e instável na 
atualidade.

6. Considerações Finais

Podemos observar, a partir de uma car-
tografia das controvérsias articuladas às ques-
tões sobre divórcio, guarda e cuidados infan-
tis, que o artefato família vem sendo trazido a 
circular por entre mediadores diversos como: 
juristas, psicólogos, conselhos de classe, cida-
dãos comuns, mídia, acadêmicos, ONGs etc. 

Em meio a tais controvérsias, muitos 
são os mediadores que traduzem o modelo da 
guarda compartilhada como a melhor opção 
para os filhos, sendo essa também uma possi-
bilidade de ambos os pais se manterem como 
responsáveis pelos cuidados com mesmos. 
Alguns desses argumentos potencializam a 
produção de uma paternidade mais articulada 
aos cuidados com a prole. Por outro lado, es-
sas concepções encontram alguma resistência 
em sua circulação, na medida em que, além da 
guarda unilateral se apresentar como opção de 
alguns magistrados, muitos são os argumen-
tos acerca da dificuldade no estabelecimento 
do compartilhamento dos cuidados em função 
de conflitos entre os genitores. 

Encontramos ainda, como um impor-
tante argumento na respectiva controvérsia, 
a tradução da família como esvaziada de seu 
poder diante de uma maior intervenção do 
Estado – retirando a competência e o prota-
gonismo desta nas resoluções dos seus con-
flitos. Tal quadro parece ser agravado com 
questões acerca da SAP. 

Enfim, entendemos que o presente re-
lato descritivo da produção da família na 
atualidade, nos evidencia uma rede de fluxos 
ainda bastante instável, revelando um caráter 
de caixa-cinza do respectivo artefato. 
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